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PROCESSO Nº 5006372-73.2020.8.13.0701

CLASSE: OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294)

ASSUNTO: [Administração]

REQUERENTE: CONDOMINIO RESIDENCIAL PARQUE UNILIFE 

 

 

 
Concede-se a gratuidade de justiça à parte autora, ante a declaração de

hipossuficiência financeira apresentada nos autos, nos termos dos incisos I a IX, § 1º, do art. 98
do NCPC, sem prejuízo da incidência das hipóteses consignadas nos incisos III e IV todos da
RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 2/CGJ/2019 do Egrégio TJMG.

 
Preliminarmente, é de se modificar a pretensão da parte autora para fins de

instrumentalização da questão aqui posta, em razão de se tratar de lide voltada a obtenção de
tutela de caráter de jurisdição voluntária, que visa a constituição de situações jurídicas novas e,
notadamente, em decorrência da ausência de conflito de interesses entre eventuais envolvidos,
inclusive, sequer fora indicado ocupante do polo passivo da lide, mas apenas a necessidade de
se efetuar a consecução de situação de fato e de direito concernente a administração de
interesse privado com relevante repercussão pública.

Nesse sentido, a melhor doutrina de José Frederico Marques, MARQUES, que
assim preceitua sobre a definição de Jurisdição Voluntária:

“(…) é atividade resultante de negócio jurídico que se exige um ato do Estado,
para que o negócio se realize ou complete” e, ainda: “(…) tem natureza administrativa, do ponto
de vista material, e é ato judiciário, do ponto de vista subjetivo ou orgânico; em relação às suas
finalidades, é função preventiva e também constitutiva”. (MARQUES, José Frederico. Ensaio
sobre a jurisdição voluntária, Campinas: Millennim, 2000, p. 61 e p. 217.

Logo, denota-se que é imprescindível que se efetue a modificação do nome
declinado da ação judicial pela autora em sua petição inicial, perfazendo a denominação contida
no art. 725, VII, do CPC e, com isso, mantendo-se a classe judicial indicada nos autos eletrônicos
e, com isso, o procedimento adotado será aquele previsto nos arts. 720 a 724 do CPC.

Pretende a autora a tutela de urgência visando a prorrogação por 120 (cento e
vinte) dias do mandato da atual síndica – Josiane Rodrigues Ferreira, assim como dos
conselheiros da gestão do condomínio, até que seja plenamente solucionada a pandemia de
saúde pública ocasionada pela moléstia denominada COVID-19, de modo que seja autorizada a
continuar representando os interesses do autor e, ainda, que seja declarada suspensa a
exigibilidade da realização da Assembleia Geral Ordinária de eleição de síndico, até que seja
segura e viável a realização da assembleia sem riscos de contaminação da aludida moléstia e,
por fim, seja reconhecido o poder de polícia da síndica, com a realização de atos de promoção de
isolamento das áreas comuns e proibição de sua utilização a fim de contribuir com as medidas de
prevenção e orientações do Poder Público.

Consta, em suma, da petição inicial, que a administração da parte autora se
encontra sob os cuidados de Josiane Rodrigues Ferreira, na qualidade de síndica, nos termos da
ata de assembleia realizada em 28/04/2018, pelo prazo de 02 (dois) anos, com autorização de
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movimentação da conta bancária a ser realizada pela aludida síndica e o conselheiro Marcelo
Rodrigues de Morais.

 
E, ainda, expressa que as assembleias voltadas a eleição de síndico e dos

demais ocupantes da administração do autor, sempre são convocadas em data próxima ao fim do
mandato da gestão atual, visando a antecipação das eleições e garantir a prestação de contas
mais compatível com o tempo da administração, entretanto, em razão das ocorrências recentes
decorrente da moléstia do COVID-19, com atenção aos atos normativos municipais – Decreto n.º
5350/2020 e 5444/2020, o autor comunicou aos moradores a adoção de medidas preventivas
internas, inclusive a suspensão de uso de áreas comuns não essenciais e a suspensão de
reuniões e aglomerações enquanto durar a decretação da situação de emergência do local e, em
razão disso, o autor – condomínio – necessita de solução para a hipótese de prolongamento das
quarentenas e isolamentos, em razão do mandato atual, sem renovação, colocar em risco as
movimentações financeiras e serviços essenciais recebidos e, também, por se tratar de grande
complexo habitacional.

 
O artigo 300 do CPC autoriza a concessão da tutela requerida na petição inicial,

desde que presente a prova inequívoca, em que fique demonstrada a verossimilhança das
alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Registra-se, ainda, a impossibilidade de se deferir a tutela antecipada requerida
pela parte interessada caso haja a irreversibilidade da medida.

A melhor doutrina não destoa deste entendimento sobre a matéria:
“Requisitos para a concessão das tutelas provisórias de urgência. A tutela

provisória de urgência pode ser de natureza antecipada ou cautelar. Para a sua concessão,
imprescindível a verificação de dois requisitos: (i) a probabilidade do direito e (ii) o perigo na
demora da prestação da tutela jurisdicional (periculum in mora).

Probabilidade do direito. Dever estar evidenciada por prova suficiente para levar o
juiz a acreditar que a parte é titular do direito material disputado. Trata-se de um juízo provisório.
Basta que no momento da análise do pedido, todos os elementos convirjam no sentido de
aparentar a probabilidade das alegações. Em outras palavras, para a concessão da tutela de
urgência não se exige que da prova surja a certeza das alegações, contentando-se a lei com a
demonstração de ser provável a existência do direito alegado pela parte que pleiteou a medida.

Perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. Pode ser definido como o
fundado receio de que o direito firmado pela parte, cuja existência é apenas provável, sofra dano
irreparável ou de difícil reparação ou se submete a determinado risco capaz de tornar inútil o
resultado final do processo.

(...)
Perigo de irreversibilidade. O §3º estabelece o pressuposto negativo da tutela,

qual seja o perigo de irreversibilidade do provimento. Sendo lastreada em cognição sumária, a
tutela provisória deve ser passível de revogação posterior. (Novo Código de Processo Civil
comentado - 2. ed. rev., atual. e ampl. Elpídio Donizetti. São Paulo: Atlas, 2017, p. 238/239).

Em se tratando de condomínios Edilícios, o art. 1350, caput, do CCB, dispõe que:
“Convocará o síndico, anualmente, reunião da assembleia dos condôminos, na forma prevista na
convenção, a fim de aprovar o orçamento das despesas, as contribuições dos condôminos e a
prestação de contas, e eventualmente eleger-lhe o substituto e alterar o regimento interno.”,
enquanto que o § 2º do art. 1.350 do CCB, assim dispõe: “Se a assembleia não se reunir, o juiz
decidirá, a requerimento de qualquer condômino.”.

No mais, o Egrégio TJMG já decidiu que na ausência de realização de assembleia
para eleição do novo síndico do condomínio deve-se prorrogar o mandato do último síndico, haja
vista que o condomínio não pode ficar sem administração, e, com isso, configura a prorrogação
tácita do mandato do síndico, com a manutenção de todas as atribuições ao síndico especificadas
na legislação que regulamenta a matéria e na Convenção do Condomínio, nos seguintes termos,
em destaque:
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“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE COBRANÇA -  TAXAS
CONDOMINIAIS - NULIDADE DA SENTENÇA - EMBARGOS INTEMPESTIVOS ACOLHIDOS -
IMPOSSIBILIDADE - NULIDADE DA DECISÃO - CONSTATADA - CERCEAMENTO DE DEFESA
- NÃO OCORRÊNCIA - REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DO CONDOMÍNIO - MANDATO DO
SÍNDICO - PRORROGAÇÃO TÁCITA - CABIMENTO

 
- Publicada a sentença, pouco importa a sua natureza, incide o princípio da

inalterabilidade da decisão judicial, que se aplica também aos acórdãos e, de forma mitigada, até
às decisões interlocutórias.

 
- Se os embargos de declaração são intempestivos, não pode o juiz alterar a

sentença embargada, fora das exceções previstas no art. 494 do CPC/15.
 
- Rejeita-se a preliminar de cerceamento de defesa quando as provas necessárias

ao julgamento da lide já se encontram nos autos.
 
- Na ausência de assembleia para eleição de novo representante do

condomínio, cabível a prorrogação tácita do mandato do último síndico, até que outro seja
eleito, uma vez que o condomínio não pode ficar acéfalo.

 
(APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0000.18.041450-0/001 - 17ª CÂMARA CÍVEL - DES.

EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA. RELATOR. Data de Julgamento: 09/08/2018. Data da
publicação da súmula: 10/08/2018)

No caso em hipótese, a parte autora demonstra através das provas documentais
insertas no Evento Processual 08 abr 2020 - que o mandato da atual gestão do condomínio
edilício em questão se encerra em 28/04/2020, assim como de que se trata de complexo
habitacional com cerca de 448 (quatrocentos e quarenta e oito) unidades, conforme art. 2º da
Convenção de Condomínio – ID 111440119, enquanto que não é possível realizar a convocação
de assembleia nos moldes estabelecidos em lei e na Convenção de Condomínio para fins de
eleição de nova gestão do condomínio edilício em questão, em razão de atos normativos
municipais – mais especificamente o art. 4º do Decreto Municipal nº 5444/2020: “Fica proibido o
funcionamento e realização de feiras, clubes, atividades culturais, de lazer e esportivas coletivas
e similares, shows, festas públicas e particulares, exposições, jogos, leilões, reuniões sociais
dentre outros”, que suspende a realização de reuniões sociais, dentre elas enquadra-se a
assembleia condominial, por evidência, inclusive dispondo sobre as sanções administrativas
elencadas no art. 17, I a IV, dentre elas, a de recolhimento de pessoas – inciso IV – que devem
ser cumpridas pelos agentes públicos especificados no art. 18 do mesmo Decreto e, por fim,
estipula sobre a duração do Decreto em questão – art. 22 - “Este Decreto vigorará até o dia 30 de
abril de 2020, podendo ser prorrogado ou revisto a qualquer tempo, conforme avaliação técnica.”
e, por fim, o Governo do Estado de Minas Gerais expedira o ato normativo – Deliberação do
Comitê Extraordinário COVID-19 nº 17 – 22/03/2020 – art. 2º, I: “Ficam vedadas: I – a realização
de eventos e reuniões de qualquer natureza, de caráter público ou privado, incluídas excursões e
cursos presenciais, com mais de trinta pessoas;”.

Logo, denota-se sobre a existência de força maior - enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto
de 2019 com a aplicação da Lei Federal nº 13.979/2020 e atos normativos estadual e municipal
acima citados - que impede a realização da assembleia para fins de eleição do síndico e demais
componentes da gestão do condomínio edilício em questão, durante o mandato a partir de
29/04/2020, nos termos do art. 24º, caput, da Convenção de Condomínio e, por conseguinte,
afigura-se a prorrogação tácita do mandato do último síndico, em razão de o condomínio edilício
em questão não pode ficar sem administração, com a manutenção de todas as atribuições
especificadas na legislação que regulamenta a matéria e na Convenção do Condomínio, até a
vigência das medidas adotadas na Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 17 –
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22/03/2020 – Estado de Minas Gerais – e no Decreto Municipal nº 5444/2020 – Município de
Uberaba e, após eventual cessação das aludidas medidas, convocar-se-á a assembleia para fins
de eleição do novo síndico do condomínio edilício em questão, nos termos do art. 1.348, I, e art.
1350, caput e § 1º, do CCB c.c art. 18º, “c” e “d”, da Convenção de Condomínio, enquanto que as
demais medidas elencadas na petição inicial – item “c”, este Juízo não a conhece, vez que
tratam-se apenas dos deveres de cada condômino – art. 13º “b” da Convenção de Condomínio - e
atribuições do síndico – art. 24º parágrafo único, “b” e “c” - ID 111440119, que dispensa
pronunciamento judicial sobre a sua validade.

 
Logo, em cognição sumária e perfunctória, estão configuradas as hipóteses

autorizadoras para a concessão da tutela de urgência pretendida nos autos, sendo possível aferir
a probabilidade do direito invocado pela autora, aliado a circunstância de o perigo da demora da
prestação jurisdicional tornar ineficaz a medida pretendida na inicial, que o dano é imediato à
autora, o que implica, em caso de não deferimento da medida, nas despesas decorrentes do
contrato em questão e, por fim, a medida é plenamente reversível, uma vez demonstrada a
inviabilidade da medida e, por conseguinte, devendo ser deferida a tutela de urgência solicitada
na petição inicial – item “a” e “b”, com a sua duração até que a vigência das medidas adotadas na
 Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 17 – 22/03/2020 – Estado de Minas Gerais –
e no Decreto Municipal nº 5444/2020 – Município de Uberaba e, após eventual cessação das
aludidas medidas, convocar-se-á a assembleia para fins de eleição do novo síndico do 
condomínio edilício em questão, nos termos do art. 1.348, I, e art. 1350, caput e § 1º, do CCB c.c
art. 18º, “c” e “d”, da Convenção de Condomínio.

Diante o exposto, este Juízo defere, em parte, a tutela de urgência pretendida na
petição inicial – itens “a” e “b” - para fins de prorrogar o mandato da atual síndica – Josiane
Rodrigues Ferreira, assim como dos conselheiros da gestão do condomínio, e, por fim, declarada
suspensa a exigibilidade da realização da Assembleia Geral Ordinária de eleição de síndico, com
duração de ambas as medidas ora deferidas até a vigência das medidas adotadas na 
Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 17 – 22/03/2020 – Estado de Minas Gerais –
e no Decreto Municipal nº 5444/2020 – Município de Uberaba e, ainda, para fins de declarada
suspensa a exigibilidade da realização da Assembleia Geral Ordinária de eleição de síndico e,
após eventual cessação das aludidas medidas, convocar-se-á a assembleia para fins de eleição
do novo síndico do condomínio edilício em questão, nos termos do art. 1.348, I, e art. 1350, caput
e § 1º, do CCB c.c art. 18º, “c” e “d”, da Convenção de Condomínio, sob pena de incidências das
medidas asseguratórias previstas no art. 139, IV, do CPC.

No mais, a comunicação da decisão far-se-á via mandado, por oficial de justiça, à
síndica ora nominada, nos termos do art. 15, caput e parágrafo único da PORTARIA CONJUNTA
Nº 952/PR/2020 c.c Nota Complementar nº 1/2020, inclusive, cabendo à síndica afixar cópia do
edital na portaria/quadro avisos do condomínio, além do que devendo a síndica dar imediato
conhecimento aos condôminos da existência de procedimento judicial em questão, inclusive
dessa decisão, de interesse do condomínio, mediante a comunicação a cada condomíno, nos
termos do art. 1.348, III, do CPC c.c art. 24º parágrafo único, “k”, por analogia, sob pena de
revogação das medidas ora deferidas.

Citem-se por edital eventuais interessados, nos termos do art. 259, III, e art. 721
todos do CPC.

Em relação ao sigilo de petição inicial e documentos efetuados pelos advogados
da parte autora, verifica-se que os mesmos não efetuaram a justificativa de ter praticado esse ato,
 e, nos termos do art. 189, III, do CPC, o Juízo reconhece apenas o documento inserido no ID
111440120, como sendo agasalhado pelo legislador como passível de atribuição de sigilo de
justiça, em razão de se tratar de relação de inadimplência dos condôminos, enquanto que os
demais não possuem nenhuma conotação de intimidade ou interesse público que exija a
atribuição do sigilo processual.

Pelo exposto, defere-se apenas a atribuição do sigilo processual no documento ID
111440120, com possibilidade de sua visualização pelo representante do Ministério Público e de
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eventual interessado que demonstre o seu interesse jurídico na demanda, nos termos do art. 721
do CPC, enquanto que os demais documentos e petição inicial, devem ser levantados os sigilos
atribuídos nos autos eletrônicos, sendo que ambos os comandos devem ser efetuados pela
Secretaria do Juízo.

Em seguida ao escoamento do prazo para manifestação dos interessados, abrir
vista ao Ministério Público, nos termos do art. 721, no prazo legal.

Após, conclusos para sentença.
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